
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretaria de Gestão e Tecnologia

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 001/2020

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PESQUISA E

ACONSELHAMENTO IMPARCIAL EM TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO NA FORMA DE SUBSCRIÇÃO QUE

ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE

JANEIRO PELO FUNDO ESPECIAL DE

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA-FAF DA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E A

EMPRESA GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE

PESQUISAS LTDA.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pelo FUNDO ESPECIAL DE

ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA - FAF da SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA, inscrito no CNPJ sob o a° 27.326.220/0001-66, com sede na Av. Presidente

Vargas, n° 670 — Centro, Rio de Janeiro, RJ, doravante denominado CONTRATANTE, neste

ato representado pelo Senhor Secretário de Estado de Fazenda, LUIZ CLAUDIO

RODRIGUES DE CARVALHO, portador da cédula de identidade n° 15.649.137-0,

expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 177.759.078-78, e a empresa

GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob

o n° 02.593.165/0001-40, situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4300, Edificio F.L

C rporate, 80 Andar, Bairro Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP 04.538-132, daqui por diante

denominada CONTRATADA, representada neste ato por CESAR VELLOSO DE

CARVALHO, brasileiro, casado, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, Estado do Rio de

Janeiro, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4300, Edificio F.L. Corporate, 8°

andar, CEP: 04538-132, portador do RG n.° 19.984.363, inscrito no CPF/MF sob o n.°

5 14.897.836-87, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
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SERVIÇOS DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE PESQUISA E

ACONSELHAMENTO IMPARCIAL EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NA

FORMA DE SUBSCRIÇÃO, com fundamento no processo administrativo E

04/1091100015/2018, que se regerá pelas normas da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1.993 e

alterações, pela Lei Estadual n°287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos n°s 3.149, de 28

de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, aplicando-se a este contrato suas

disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de técnicos especializados

de pesquisa e aconselhamento imparcial em tecnologia da informação na forma de

su scrição, para acesso a base de conhecimentos, conforme condições e quantidades

descritas no Termo de Referência e na proposta RJ20190803001 da CONTRATADA

da ada de 03 de agosto de 2019, parte integrante deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto será executado segundo o regime de empreitada
por preço global.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os serviços serão executados em conformidade com as
Cláusulas do presente Instrumento e os termos dos seus Anexos, que ficam sendo parte
integrante deste Contrato para todos os fins e efeitos de direito, conforme segue:

(1) Termo de Referência.

(ii) Proposta Técnica Comercial da CONTRATADA.

ÇLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 06/01/2020,

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada

nesta cláusula.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o

limite previsto no art. 57, II, da Lei no 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE

CLÁUSULA TERCEIRA~ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRÀTANTE.

a) realizar os pagamentos devidos ~ CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato;

b) fornecer ~ CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e

no contrato.

CLÁUSULA qUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação

vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe e/ou de forma remota por se

tratar de serviço na forma de subscrição;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

O responder pelos serviços que executar, na forma do TERMO DE REFERÊNCIA e da

legislação aplicável;
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g reparas, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

o desconformes com as especificações;

h observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8 .666/93, designar e manter preposto, no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompaniiar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinas

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,

re atando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

re evante sobre a execução do objeto contratual;

) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

ne essários à execução do objeto do contrato;

1) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

ad mplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros;

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art.

93, da Lei Federal n°8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual n°7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 500 (cinco por

cen o) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

1 - até 200 empregados 2%;

II-de2OlaSOo 3%;

III - de 501 a 1.000 4%

1V-de 1.001 em diante 5%.
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q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.°

7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e

diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos

praticados contra a Administração Pública.

Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei n° 7.753/2017
faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar
da celebração do contrato. Nesta hipótese, a alínea deverá ter a seguinte redação:

A contratada compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até
180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente contrato,
na forma da Lei n°7.753, de 17 de outubro de 2017.

CLÁUSULA OUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.39

Fonte de Recurso: 100

ProgramadeTrabalho: ticÇi .v4..j&~.O43~. ÇJo3
Nota de Empenho: c~$~ 4 cXCet3

PARÁGRAFO UNICO As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá se a este contrato o valor total de R$ 970.800,00 (novecentos e setenta mil e oitocentos

reais).
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos tennos

do Termo de Referência, da Proposta Técnica Comercial da CONTRATADA, do

cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas

consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Departamento Geral de

Administração e Finanças - DGAF, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

p meiro, que deverá ser elaborado no prazo de 02 (dois) dias corridos, após a entrega do

serviço;

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o

parágrafo primeiro, dentro do prazo de até 02 (dois) dias corridos contados a partir da

data de recebimento provisório e comprovação de sua perfeita execução, para observação

e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,
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obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

a ividades.

PARÁGRAFO QUINTO A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO Na fom~a da Lei Estatual no 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos

trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas,

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o

CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais

encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa

da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a ~, do parágrafo

único, do art. 11, da Lei no 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em

relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado
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e Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim

como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os

respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados

nos PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de

defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na

hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato

será rescindido.

PARÁGRAFO QUINTO — No caso do parágrafo QUARTO, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para

dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 970.800,00

(novecentos e setenta mil e oitocentos reais), em 12 (doze) parcelas, no valor de R$

80.900,00 (oitenta mil e novecentos reais), cada uma delas, sendo efetuadas mensal,

sucessiva e diretamente na conta corrente n° 0043835-9, agência 03396, de titularidade da

CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade

que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada

pe o CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa
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expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente

naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta

corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou

contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 30, da Lei n°

287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para

pagamento á Divisão de Protocolo, sito à Av. Presidente Vargas, n° 670~Io andar, Centro, Rio

de Janeiro, RJ, acomparJ~ada de comprovalite de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem

como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula

oi ava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO QUARTO Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUINTO Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por

culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

con agem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível ~ CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atua ização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die,

e aq eles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto

de O 5% ao mês pro rata die.
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ARÁGRAFO OITAVO Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da

proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo ICTI

(ÍNDICE DE CUSTOS TOTAIS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO, que deverá

retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do

objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.° 8.666/93 e os arts 2° e 3° da

Lei n.° 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado

solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade

Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice

ajustado contratualmente sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos

do art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica — NF-e,

consoante o Protocolo JCMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS n°

85 2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá

observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1°, do art. 2°, da Resolução SEFAZ n°

97 2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Na forma da Lei Estatual no 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta,

suspender-seá o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão

de fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar ~ CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de

garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modalidade prevista pelo § 1°, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução

satis atória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados â CONTRATÃAJ.JTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

d) obrigações previdencjáj-~ e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e

oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada acomp~±ado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cum rimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato

PARÁGRAFO SEXTO O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando_a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEffl~: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
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presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

ircunst~cia superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93, mediante

termo aditivo.

ÇLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditózio e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO A declaração de rescisão deste contrato, independent~ente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO Na hipótese de rescisão administrativa além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

mui a de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIIL4: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da
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responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

) advertência;

b) multa administrativa;

c suspensão temporária da participação em licitação com a Administração Pública

Estadual Direta e Indireta;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a

natureza e a gravidade da falta cometida.

PARÁG~FO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gra idade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de compet~cia exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do capta, serão impostas pelo

Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n°

3.149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea ç~ do capta, será

impos a pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do

parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão

ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.
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e) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do capug, é de competência exclusiva do

Secretário de Estado.

PARÁGP~FO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea ~ do caput:

a) corresponderá ao valor de até 500 (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

c poderá ser aplicada cumuJatjv~ente a qualquer outra;

d) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas

e danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observandose sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, conforme precei~a o artigo 87 do Decreto Estadual n.° ~.l49/8o

PA~G~FO QU~TO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRÀTADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo segundo da

cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.

PARAGR~FO SEXTO - A suspensão tempor~a da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea s

do capu(:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudjcat~o faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 1
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) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contrati~al no caso de

escu~pzjmento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento na forma prevista

o parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea j do capta, perdurará pelo tempo em que os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que O contratado ressarcir a

Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

apos 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuals

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que excedero

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da Possibilidade de

resc são unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

adm nistrativas

PARÁG~FO DÉCIMO - Se o valor das multas previst~ na alínea ~ do capul, e no

parágrafo nono, aplicadas cumulatiy~ente ou de forma independente, forem superiores ao

valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que

será descontada dos pagament~5 eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialme~~~

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a Possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PASG~FO DÉCIMO SEG~DO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fúndamentos legais
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pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRÀFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

efesa prévia.

PA~G~FO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGPÀFO DÉCIMO QUmTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas ~, ~ e ~, do

caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea 4.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicat~~05 e contratados que forem

penaliz~os pela Administração Pública Estadual Direta ou Indireta com a sanção de

suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar ficarão

impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro,

enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Os licitantes, adjudicat~os e contratados que forem

penal zados por qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração

Pública com a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ficarão impedidos de

contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem

os efeitos da respectiva penalidade

PARÁGPÀFO DÉCIMO NONO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

Av~ Pre 4e~q~ Varga9 ktP 67Q - j~ - Cea#,-o- - RLe- dt Jaa~.3- - RJ CEP:

2007j~ocj ‘51~ Á



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Subsecretarja de Gestão e Tecnologia

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser

remetido para a Subsecretai-ia de Logística Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança

- SECCG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das

penalidades citadas nas alíneas c e 4 do caput, de modo a possibilitar a formalização da

extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do

Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas ~ CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso O CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

ÇLÁUSULA DÉCIMA OUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O prese~t~ contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentim~to da outra Parte e sempre mediante instrumento

próprio devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de

Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO O cession~j0 ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.
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PARÁGRAFO SEGUNDO Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

1 - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

X Ido artigo 83 do Decreto n°3.149/1980;

II quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTp~jj’~~~ perante a

CONTRATANTE

ÇLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

O traso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE

decorrentes da execução deste contrato, salvo em caso de calainidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao CONTRATADO o direito de optar pela

suspensão do cumprim~to de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

ÇLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIçÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

ÇLÁU5~j~~ DÉCIMA OITAyM DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO
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pós a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

d as, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da

CONTRATADA devendo ser encaminjiado ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento cópia autenticada do contrato na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fúndamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

/

Ff00~ç~ij~j~t

GARTNE ~‘ ~. B ~1$~’ SE’ OS DE PES. ISAS LTDA
CESAR LLOSO DE CARV ~ 110

/

Rio de Janeiro, 03 de Janeiro de 2020.

Carlosgw, ~ritj1qp~1j~
eFinaiças

• 3~Qg~~g
- FAF

Testemunjias:

É íÜ4J j44tf/ Á

CPF. ~Çg g Q& 56 + eG
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Aro. 1° Fica drir~ads a CARLOS BRUNO CAVALCANTI VINHAIS,
Idealidade FocoU aal 50 3000036.9 Olrrlor.Gerai dc Oepeelamenro
Geral de Admloisirapae e FFrean~es oornpe1900[a para, na quruidace
de ORDENAcOR OS DESPESAS manila, aios de aboios oeçameet.
Una e Marcorna, te amole da Secaeiaeia de Enrede de Fazenda e,
lamberes, pasa;

— eumdznr a abanem de lidiaçees apmvar as mnnpscnivooresuiladas
o adjudicar os objetos de 060ama Bom come U001d.las e relnsea.ias;

Ii - assinar acordes conoanies entoes de campmmisse e csnlraies
dnnseramles de prscsdimuoios llcilaleeloe ou neo, Upmoar Ouinnpueoar
es re0501tinuas pre010rnes de cedas, aslerloar reabualeinernas prens
as em leis e reeuiomeerss e Olesflumeplss;

ei — dispense, Ilulapees e m0000in100r os rasos de IsleinS cidade;

IV Oules’car 5 emissão de rolas de arepeneles e ordens de paga_
mentes;

V - aproar ou relevar as penalIdades admlnlsleosines enuncioU era lei,
ledualve se pecunIdeao quando oeseladeo doscompelmenros de ebei
entoes conicolaals [fonema i000ssrvanda de prazos, rea rases de
(erneamenle de matarias pmeslejaes de sesniçes e eertluçoss da
obras;

di

SECRETARIA DE ESTADO Do FAZENDA
Coblina IN1’URINSTITUCIONAL DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO 00 PREsIDeNTE

DELIOERAÇAO CIRA.AJ 0~ a, Dc ei DE OUTUBRO DE 2010

Dispõe SOBRE O REGIMENTO INTEIONO Do
COMeIS INTERINSTITUqONAL DE RECUPE_
RAÇÂ0 DE ATIVOS , CIRA4NJ. E DÁ OUTRAS
PROWOSNCIA5

O COMITO INTERINSI1TOJCIONAL DE RECUPeRAÇÃO DE ATIVOS
00 ESTADO DO RIO DE JANEIRO . CIRA.RJ, 550 use de orei-calção
sus lhe Esrlase o Derreto 5° 45,00), de 25 de jarelro da 20Te, e cm
de alterar seu reelmeele rIrem o. Coando is retIroU do soe sido
ran050le

DELIBERA’

CAPITULO
Da eroeeeraeee a slrlbial1eo~

SEÇÂOI
Os mealldade e oemprslção

Aro. 55 — Nos lemes do Decreta E5I5dSSI rd 45.50), de 25 de laneiro
de 2010 o Camilo Ioleeleslilucuseai da Recoperação de Albas . CR4.
RJ 4 em Ôemao que em por Pnolldade propor medidas jedirlalu. 54.
arlalslranivaa e. ganido cobicem, de ordem Iselulalho, 1 serem lnrple.
merladou pelos droses e leslilsulçnee pdblbcae que o mIronas,, Fora e
apeimorrmrnlo dos elees e de sletisldade na recuperação de olhos
de Nula/dada do EsISdo.

Aro. 2°-O CIM.RJ, cosi olealbo em ode e Colado de Rio da Ja.
4. 5051Dm Cerro bis a embirre Domposildo de mombms Calor

— e Seceolusio de Colado de Fazenda que o proseira e, Iambdan,
000scero a Punçao de SrcselSeFo.Cerol;

II o PreOJradovaeeel as Eslode;

E . As eulondadse Urumsradas neo iencisou 1 e li, es/Urde des’e.
nor ele leoa membros litalorse, azo seus rrorecjiocs suplorlrs pose
e peeislpa5as nas reuslOas sobrados ao roloerdiraiss

E 2~ - Os membrosrlurzreuoeraesubsliio;den 1515uSd euoeecios OU
Impedinreotes peles sede resprclinos suplentes

5 30 PIco facuileda as Psrsmdsele do CIRA - eu! e FessibOideds de
deslesor por 010 p,dpds suborooro paso eeercor a aspas de Preei.
drele ode Sscnelonla.00ral devendo a drs’raaacne recair sobre carro
mrmbna sala eu ra ressoa do Subsecseldebs.Gerai de Pesando.

E 4e — Poderde Pailicipar de CJRA.RJ, ramo olHAres coneidades, eu
Indicar seus ropreseelanles Eldiasls c000enles acordos de eoopr.
seção, ohuolrs se cultos lnstses,orlss coesnseras;

— Ceasrlrre de Ceelmlr de Alirildodes Flearreiras . COA~ da Ml.
RdIado do Fazendo’
II - Depanlamenls de Recnpeeaçaa de Alises e Ceeprocao Indulta
Isleroaclonal — DRII. do Minleranla da Jusnila.
III o Mrnisraeiss Pdbliros Estoded o PodereI
IV — Peltnla Federal

Roce/la Federal;
VI- Potncia CMI
VII — oulras Inclilolides rdbllcas e/eu pnioddas, desde que Dompmeado
o peftlobecle lemático

5° - Da membros bliularri de CIRA.RJ rompe/ledo oordale do 2
dois) aTes, pesm’oida a recondução.

E E~ - NU cipdlese de Uupemrf;arle eubslllsrças ao sosOnda de aI.
som dos membros ‘rubros do CtRA.R,u dzrarle o Eompdmente do
mondara. 00000 membro reumpblra e prstude I005neocenro de man
daIs de 2 ldslsl anos. lndrpenderlrmener da dula de sua iodiração e
da tempo de soa olsapso as CIRA.RJ ForneCida o recondução

SeçÃo II
Da eampauaerla

Aro. 3e - Cempele 00 CIRA.RJ empoe medidos ldcolcas eeeols, ad.
rninislrztaeds mudlcsoio e, qeando cabereI, de o~sm Ir0islolira, qee
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recopsser Ores e direitas eblidos doaalrnsrto por moio de °o5ss
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II s promover aNos que meterem ea respernabil~UlOol~misislmrMa,
troe e CdmlnSl dos enrorordoe’
III Fmmoner e in000lirar a prererpos e rerreosas ass ~imes evoca
a erdom lei-sIneta e a larapom da dislleiro cem espeoai snreqaa p5.
la a recspesoçdo de alhos;
IV - idrntrrear e apsrar os calmas de laraoaro de dite/lento e ds oaal.
lapso dr bons;

- Incentivar o daseoreloioenlo de açues epeeur/eoors Inleerados ao.
Ice os draoss e iesliluiçães envolvidos sespeirode e pboeeismsnls de
cada qual,
VI — elaboras a Implemerlar plenos de rçeo no ambos dos lsetltorçdsa
e eco de0s~s ede rapeosertodo, desde que compolivou cem os
soas amas de aleaçoa l4caira, mito srmpeimeslorovalmS çdo do ro.
cortados selas aramponeadas reios momos os Cales’,
VII - promover de Pesca Introreda encontres sSmuedslrs 000rs500i.
saeds e raloeizerdo e apsndriçoomeere leroisa de eunridams doo er.
eses e das InsIlIolçoes’
VIII — prnmovcr lmereamblo lnsiiloclolal cem cultos comlres lerRnlsO.
l005iorois de recuperação de alvos lClRA’sI. por msio de Irem de
llfornooraos eocariras e seusiens peeledlcas;
Is . propor ordene eslraldoiços e Ocolcas qse sisem ao apdmsee.
mente da epilação Opliederi, bem como des mecanismos bdminis.
ralhos e uerenclsls co Imbuo de Dado ós,so e ilnsI’dulçãc;

X — lanlilar o lona de lnrensnoplss cora as enrolados mencionadas ao
04. 35 do DormIs es’ 45.515 de 25 de Moeira de 2ele com espada!
eslase rasa o disposio 1105 15, da ad. 7°, mndumrdo e apo’m lbcrico
eecrssdsle O plena elelidolode dos objeliros airaleladse provisros na
DoereIs, resprilardo.ss a a/Onda de ciNe escol.
XI . consblulr Orares Opanechonolo rse rassa dos Ospedbsdadsc do
moleca dos dslrberar5ees do camilo e da necresidade de que eslas
cabais esconda da,

XII -sclicoa, Noese dl ação aosnsm elo~nddss a rmreemeeradoD
peles ds,Oos e iasilolçees repsosenrooles lo cometa. oreI sIlos raspec.
liras dreno de atuação, na/e cempeimenis e braliosle de rrsedrodeu
oenao Por rse Sccmpaohadus;
5115 — eaercer cultos ailsldades mamoas à suo ceoiidode

Panaram Úlnlse O everclsis das rampeleecias da goa mIa o dis.
prole nesie ascos. Será deitoerada da alicIe polo Prosidenle de Co’
mm, ou a pedido de qualquer deeruDmembos

SeçÃo III
Doe alribalçeos da Presidoele de CIRA-RJ

Ara. 4e s O Secreldrie de Esledo da Fausoda eauscosd OU luoçors de
Fmsldenre e de Oecpelonis.monal dc ClR4.RJ Soada niubslltulos em
selas suoaocias pelo 50000rrrnonlnGerer de Fazendo da SEFAZ.RJ,

6 ANOXLV~NO1s9.PARTEISEXTA-FEIRA - 4 00OUTUBRO OE 2555 DJAB1O~OFTcL&L PODER EXECUTIVO

Ou ~dOO 00 RIO

(1) leMA o isdrce Releono de Maloocbois de 0000lerlmucia
121 eTC — Irdior Relab’as de Trolamenro da Imole
13) rol. - lidlre Relativo de Declinação Final de Real/ice Saudes Urbaesos,
14) I5RV — sobe Relativo do Romedlaçao dos Voaadouros
Ia) IrAP - l.ndice Releram ds Ames Pmlselds
la) ImAFM - Indica Rolseins de Área Fsolesida Munidpel

Nebt O lou na FInal da Ceasemaçuo Ambiesnol cl calculada prla Fandeção CEFmRJ a pa/le de dados lesescoos pela Seerolada de Ododo do Ambienlo e Susrrnrebilrdade IcRASI e erre lnsidulc Eslidual ou Ambirele

Lray Gacçanian mie deu Flores.
llqEA). De scerde com e Oecerls e 4O,~1, ds 15/na/ate lados os monlclpius estou hobiliiadseoreueuer recaIsse da ICMS eCOLÓGICO 00 Onu recaI da 2a2a, EXCETO os mualclpiss de Sem Jaidim, Ccmoododor

ATO DO SeCReTÁRIo

Re5OLUÇAO SOPAS N°72 DE a3 DO OUTUBRO DE 2010

OBLaDA COMFETSNCIA FADA PRÁTICA
005 ATOs QUE MENCIONA.

O SECReTÁRIO DE ESTADO De FAZENDA no ursa das alnEeiçãro
que lIa cenlsne a Inciso VII naS 1° do se. 02 da LeI es’ De,, do
O4.12.Fa Coroa de Mminislmaçao Financeira e Csolehiidede Fileira
do Eslado do 0,5 de Janaim), e leoas em sida e dispssla 00 a4. 14
de Decanto_Lei es’ 220 de 21.07.75, eno Pan cole o/nico de ad. 30
do Reeularersnno a qua se nelesa e Oecsslo 3,140, da DOmOU),

RESOLVE:

Aro. 2° o Irlermar que ameadele da cálculo dc Indita FInal de Cor
srmecas Anblemnol CIO publicado com ao renpeeuros volemu, esld.
rue disponlenís ao sino elclraaira’ a°emocepeej/leecb,

Ara. 2° o Ecio Penado onerará em s’esr 50 cala do sao publilaçao.
sesosadas es dllposlcaes em conlndrie,

Rio de Jenei1o 52 de oiebebm de 2515

MANIO DE AILAUJO ALMEIDA NETO
Freo’rdeolo

Sccretosris de Furado dc
Governo CKOISÇÓcS lostitsidoflaja

005FACHO DO PREGOEIRO
DE 3e.00.2eos

PROCESSO ADMINISTRATIVO FP S015emeoaeoea2o4m1019 - Licita.
Coo na modIcidade Poeos Elelrdalss de ir P0 001019.
Lalo 01: ADJUDICO o sEreIa dc Lelo eI a Ennpsreo ARGO DOBRA
SIL DlaTRlOnJlooeuq OU PECAs E SORVICO0 LTOA ICNPJ;
ls.05a.oie/000soS), ma selem da OS 0,07500 Icem me selarIa a cIn
co rualsi, com as deolden rosnes e lusliEcasas neo auleu do Processe
Admmnielmrlso lo sel-Ia/aeemsa2edoola
LnIe 02; ADJUDICO o eblelo de LeIr ~2 á Empresa ARDO DO BRA
SIL DI5TRIIUIDODA DE FSTAS E SERVICDS LIDA CNPJ;
00.050 ele,0000aei no vaiem de RI 0,502,50 lombo aro qomnhenicu e
doze reais e Cirçuuolaceaeamsm com as del’dar rszaes e jssblina.
nas cod aules do Preosaso Admlelalcolise ir SEI.
7 SiOlldSODsdOiJnla
Lala 53; ADJUDICO o ebjole eu Lela 03 O Empresa DANJAC 010-
TRlBUloOeov LTOA, )CNPJ; 01.020 6e30005,42I no valor da 00
1.005.00 mml qiuiohenles e n500nlo e Unsco reais), com ao devidas ‘s
acos e iusilrroaroe seu oulos do Focasse Adsnlnslelrailna 5 SEI
laloatm)32a4/2oe L

DesPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DO 02.002510

PROCESSO AUMINISTuqATIVO ~ SEI.l010eI/aesue4fluos - LIcita.
odo no modolidroru Praose Elelrenico de e FE OSi,ee.
Lase elo NOMOLOGO e ebiele da Lela Si a Empmroo ARDO 00
uR4EiL OeeTRruUloCnu4 DE FOCAS E OCRVICOS LiDA tcNPJ;
1s.05e,oiam105l,us) ea votem do OS 5.575,00 couve ml erlenla e cin
co rnols), cem ao denldor rasaie a iuoiiocareas mo asnos do Fsecesso
Admlnlstearlso 5/ OEl—lo,aelmsu2cd,2oIe
Lela au, HOMOL000 o ebjrls do Lelo e2 a Empresa ARDO 00
ERessiL OISTRIIIUIG0RA DO FOCAS E SERVIDOS LTOA OCNPJ;

no valer de 00 0,512,50 Iclnco mu qsiallenleo edoze maIs e clmlueceo cee avos), coo as dealdan rosnes o lasllrca_
vas n°0 ouias do Processo Adminulsol’ruo ir SEI-
lEso ldoaauel,uo O
Lole um HOMOLO50 a sbiola do Lela 030 empresa OANJAC D15-
TRIaUIDORA UDA. (CNFJ. Oo.o2e.e4uIttolelSl na valor de OS

.505,00 boi qairllealeo r neveoea a doca saaisl cem os devidas na
zees a leslircasas moo aoloo de Precssse Admmclolsaimie 5 SEI-
Solto l10032e4/2ela

lai 5251105

Secretario dc Estado de Fazenda

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇAO IdEpAZ N°00 Dc 52 DE OUTUBRO DE 2010

PRO0RODA PARA elmo/moe O INICIO DA
PRODUÇÃO DE EFEITOS DO DISPOSTO NO
ANEXO XVIII. DA FARTE II DA RESOLUçÂO
SECAS N° 721104.

O SECRETÁRIO 00 ESTADO Da FAZENDA es uso do suas dlr’r
irsipses PIe/netas lis inciso II dc Pardsrale Uaico da 04. 140 da
Consliluicdo do Esinide do Rio de Janelo no Inciso 1 do ais, nu da Lei
n° 2,abr000ae e irada em 5/ala o que consta ee Fmcoooa eo E~
e4m7u,ed,2al0

RESOLVO,

Aro. 5° - Fica pmeecoado, paro 1° de selembo de 2ei o, o inicie do
pmdzçdo de elmos as diopesls es Asmm SE/lI, da Pane ii do Re~
sslusao SEPAZ e0 520. da 54 de fevereIro de 2envi,

FamáapaEo Úslee — Fica [OU/lada aes conloibotalosoatoiração dsv
eormas, do eco lroI~e e capol, acres de inlelo da ps000çds dessas
eleitas.

Aro. 2~ - Oslo Renel,uçuo enico mm siso, na dela de sua publicação,
relsoselroro e InIcio do pnodiuçãe da seus cleros a 05 da julho de
2010.

VI - aulenluam a bondosos de Odiaeitooanloe e serenam m~ impugnar
os reeescrlvao vmsraesas de cosias;

VII - mnconrn105r decides;

VIII - aeleazer a aquisição de pasea0 sus admee;

IX — aule uSura conoeocao do diánlas

Aro. 2° - Os pensante Resolução uard dado conhednsenlo ao Tliborel
da Contas do Estado, conforme diepee Poraurale Uelco de adiee 260,
da LeI o’ 207. da ei de drrembco de lura. r 005 diosss de cosnnele
Inlrene desla Secoetaria

Ame. 3’ - Eira Resolução enlnard em nioerr a dota de lua Publicação,
Pmdzzirdo es seus amues o contsr d’e 02 de eiulebm de 2010. r
osCadas as dispcsiçees em colIdes.

Ris de Jensbm, 03 do outubro de 2a~

LUIS CLAUDIO RODOIDUES DE CARVALHO
011roldnio de Eolado da Fauonda

me di, Janeim, 52 da sereno de mIo

LUIS CLAUDIO RODRIGUES DE CARVALHO
Sersaidelo do calado de Faz000o

AI F5EFI5A OPICI4L 50 ESTADO DO RIO DO JANEIRO eamnbe a aule050idade dsnleeDipterEsa {~~) - . °!~~~°‘ dueumeoio guarde biosalbade diselameoro no psstal wrswlo el,000,bL

oficial ... °. ~ A sloods cdpealmonls em Sanla.eemra, e4 da Odebre de 2000 as es 1110 -curo

A aselearore de posnel validade qaaedo laspnooes



Sccrcraria dc Estado de
Esporte, !~zer e vende

ESTA DA 1 REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2050

No dIa 24 da laneIra de 2020. às 14:00 horas, reuniu-se nas depen
dências do Otoretasi, de Solado de Espola, Lozeroiaoa010ds do
Rio do Jalolra lstcalizoda ao Ar, Presidente N’reas. si 400 - 2 Ii ao.
dar. e Consoa0 do Apraaaçsa da Projelos, Iniciados os trabalhos, o
00010sOs avaliou o matuto sprstderrnda odtddss abl010sou desenhos
em lar, o 000duniasde, o roorenilaclo da 000lidaçua do mesma, em
acordo caia a eslrajd0la das políticas pdOl’oas do Estada, ore EspacIal
às qutu se releram às diretoras da 000aola,to da Estaco Espetos, La
zer a iaoe,rtods, para o Toirseato, pIsa a domacaolizatuo e pasi a pra>.
maçom ooolal o espoitlol os Bolado do Rio da Jareira, 10.ds a ao,i
liso, o Csao,ssas dedais por opr000r, por uaonimidsda com Es 5-aias
dos arirsatros’ Ratoal Possuirdes Lira. Venosos Pabiaro Formosa. anis,
no Soltala 05000, e Valisol CosIa tossa: E recaem, da 500Cm te pia
ots, haja lisas 00 oiraraçnau (aliou em comod1501ta ao rabada pula
Assatssoa Jstldioa da 505LJE a da POeiRa; ‘RIO 000N 2020’, Pio
00050 n’Im-aoIoav22v2oro bVdnr dos Estalares, pailiàparam desta
anulas: Pais la Vilar da Sessa Nauta. Sab500relado do Espada. Lazer

e J000ntoio ao Rieatda Neves A500rrpçIs C000dosaslor da CPEI. Na.
da mais h~oendontrotar foi enoerrada o seasioe, lorrtaoda,sa a (te
souto ala qae. depois da tida e nchaaa costarme Foi par todas as,

lai aaaSsId

F~~ iruoloria Geral ~ Estado

CENTRO DE P510005 JU010ICOS
ESCOLA SUPERIOR DE ADVOCACIA PÚBLICA

DESPACHOS OA ASSESSORA
DE 2I/arp1ola

I’ROC, a’ E.14le51 a5500EoaIS - FOLIPE MOREIRA COSTA FOR’
MIGA - DATA: 09,01,2020
PROC, lo’ E4.Ipaol 0SOoa5/3a~a - cAROLINo CRISTINA DE lIGUEI,
REDO DIAS , I2AT’A: e3,a2,202s
DEFIRO as pr’dido, da deulluamasta da PrEarama de Raoldle,la
Jatidloa, acorra, das dacas reI (arlloalmeala aeDlaaloda,,

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
SECRETARIA Da GESTÃO

DESPACHO DA ASSESSORA ESPECIAL
DE 24,Oa,2a2a

PROC. Fd’ SEI.’ldaoulpeIl,ia,3a75 RECONHEÇO A DIVIDA,

Mi oaSsaaa

AVISos, EDITAIS E
RJvIos DE CONTRATOS

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E ODVEENANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE AGUAS E ESGOToS

ESTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO. Cootzalo CEGAS 50 10012415 IDPRI da Poiroornia
PARTES: A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁOUA5 E ESGOTOS CE
DAS a a INSTITUTO JUSTIÇA & CIDADANIA
DOJETO: O oafrmlnia e a eatllzi cOe do CEDAS 00 abala 1 SE’
MINARIO 50500 SEGURANÇA JUAIOICA EM INVESTIMENTO NO
RIO Da JANEIRO.
001020: Esta oaselris:o ostonh apetite após sei ailssistatura pois
do aatrtom,rts curassEs, à raatizaçaa da avalIa E dispoaihjtcrozus
dos rdosalas,
VALOR TOTAL: ES pae,poo,oo IDet0000tss O aitoniu a novo ml ao
tooertpn a deque 1110 alieI.
DATA DE ASSINATURA: 04/0205W.
FUNDAMENTO: Praoeasa 00 E-t2haoo.oatoota tIL 5’ oca/rola -
DOR).

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
CONSELHO PLENO

AVISO

DtSTIOIOUIÇAO OS RECURSOS POR SORTEIO

REPARTIÇÃO FISCAL
PCP 09.12 - ao NHANGAPI

Rodado Psesiaonio Dava Cm 324 CEP 22500400 SItiei5 - Ri

CLÁUDIO FERRARI
CNPJ 700.Satp000i-aa Processa eta 54dl21r1m2354el20ta

~i SaSSesa Acto de InTraçaa 00 02,008IOe,7 de Sair hIato
ValurracraSado RS 1.039,00.

U D EATISTA
CNPJ 24.354.76011to034e - Processa ai’ 5-04/21 I1054030/2a15
AeIs da Inloaçao 05 03,00741 LO. de 15/t2/2eIa
Valor cola suado: RI t ,03e,aa,

JLF TRAIISPORTES LTOA
CNPJ 7,514,atel000l.02 , Plaoassa o’ E44i211t0254p1l2o1e
Auto da troreçuo e’ 03,eoSaaEo da 23111120r O
Valor reciompuo: RS 3.421,10,

MERCANTIL PRIMAR LTDA P00
CHio 3.002 173/oaoI.l 1 , preovoso iaa E-o4121,/500007,251
Aola de Intraçaa a0 O3,007162-e, de 7111 212019
Valor re&laarada: RI 1,030.00,

55110 RODA E OUTROS
Capa 0,4e1 .42410094.27 - Pracaosa 0° E’a4/2tTio23l2m2ora
Asia de lurraçan rt0 e3,000t 35,0, de 10/1/201
Vala, redaorado’ ES 1.03050

SERRA DA LAPA EXTRACAO COMERCIO E AGROPECUARI5 LT
DA
CRIA) ,4,2r71000l-47 . Praoasus ri’ E-0472111a241 00/2010
AaIo da Imatraçua ir’ 03,OOPOtS’3 da ao/tae2oIp
Valor ‘reLaTada RI t ,039,aS,

REPARAÇÃO FISCAL
PCF . ESTa -07 MORRO DO COCO

Farolsraedo Em Local Prooioddo

ADELAR NUSTER
CPP 17.23.037.00 - Processo e° E-54I2I1/S22laço2010
Ando da lolrapla o’ a2,eoadam,2, da t t/Ot/2ate
Valor roolamoilo’ RS t ,soa,SS,

DOCE FRUIr - PRODUÇÃO E E000RTAÇAO EIRELI
CNPJ 23,t03102l000T.43 . Prooessti a° E’04i2tt1e2347212000
Auto do InTrapuo 55 03.0004474, da 23/llI2et
Valor raclpmsda’ eS 4.423,02.

DOMINGOS EAVID PEREIRA MDL
CPP tOF.P30.200.00 - Processo o’ E-a4oeIlouto22J2oI e
Auto de trtrarao ~0 03,00E022-7 da 2otTou3005
Valor reclamado’ RO 1,S3çSS.

ODRACI ANTOMIO FORNANDES
CPF 030070 079’az - Processa flE E-0002tT/o2SR0112ot O
Acta da Iotra~aa aE 03.eaE400,o do 02lt2d70Ia
VaiIr roubara do: RI 1,030,00.

EDIVAN LOURENCO DE SARROS14: 0130104 CNPJ 34.402.105i000l4o - Processo rio E-54b2I1l023o.ar/2SIO

01,15 da IalroEOs fli 03,009014,4 do 0211/2010
Valor anhilomado; RI 1,030,50.

GESSO MUNDI OSPEOIAI5 LTDA
CloRo 0803 SSli000t 04 - Processe ou E-04OT11023t07/2010
Asilo a, lsroaçaa r 03,0000554, da r001iP2at a
Valor roulsra004e: RI t ,007,Sa.

GESSO MUNDIAL LTDA
CNPJ 0,00353rm0001,s4 ‘ Processo e° E44/211102300512ol0
Auto de inlraçao na 03,0050ao—p, da tO/lt/2et e
Valor roclumado’ OS .509.50.

DOM INDUSTRIA COMERCIO IMPDRTACAO E EXPORTACAO LTDA
CNPJ a,050,,,aipooa,a, - Pm, essa o° E’0401Ti023004/20oe
Atino do ‘traças tIl 03,000277,0, da o2/12)2ato
Volur iedoiaioda’ OS 3.aot.00.

PRISCILA RODRIGUES NEVOS
Cor 142,007 ~I 744 - Processas’ E’04DIll0234ao/20I0
Asilo do lrtradla pu 03,000003.3 da 2t111/25t
Valor rrcloreada’ eS 2.530.4S.

UILIS D0NARDI
COO 24.170,20040 - Processo o’ E-54OT1/02210700t5
Asilo de Inlrarla o’ 03,0047I0.o da St/Ot/2010
Valor 000losrado: RI 1,030.55

RePARTIÇÃO RSCAI,
PCF -00,10,04 LEVO’ OASPARIAN

Rsa Anuo Torres 1 1 Pmo Red Ir 540 Cm 5.0) Coaroedador Leal
la. SaulaSa Gaspadu,, Ri CEP 200940.4000

RANCA SI DA SILVA
CROa 33,073.21a!apol,od . Precosu, r° 5-0401 1t02237l12o1E
Acto da loIraços flb 53,O95p5~,5, do 21/1102018
Valsrreor058ds RI 1.530,00.

1102105 00 DA SILVA
0H01 33.573,21010200-94 - Fracassa aI S’04/SlTIo23lovpoTo
Auto da Irlraram a’ 03,005002.r - do 0/1 1i10 te
Valor reclamuda: RS t,03500

TRANSPORTADORA ,IOLIVAR LIGA
CNPJ 37.438.772l0o314r - ProCessa a° E-04l21t/o2azaal2ola
Acta da irlraçIo si’ 03,0000204 do O t/12120t9
Vilar redamude: OS 0,030,00

di 0534051

RedlsIibisl.sa a 5~ Comova da Consebsm do Coittribillrt050 tocam,
74050 rarereola os Processa Meiloislraliua ~n 04410357la0150J20ta
- D7a DISTRISUIÇAO a LOGISTICA EIRELI, por oon010a. ao rearmo
74000, noticias as Processa r~ O-041030/lOOTeSr2aTe aio acordo com
e 0 2’, do artloo 35, da Poisada CC /2 0312007.

CONSELHO DE CDNTRIEUIHTES
PROTOCOLO

AVISO

REDIS’TSRIEUIÇAO POR CONaXÃO

PODER EXECUTIVO DIÁRIO ~ OFICIAL ANO XLVI - N° Dia- PARTE 1

Da rsrulla aro ota IS RiriOO TERÇA’PEIRA - 20 DE JANEIRO DE 2020 2 5
0010010. ralotorts à Cartraiaçaa de amprosa EspoCiaizado es eles-
laçam do serslço da viailusda desarma da Ioirtrrsiptr, upa enidadus
rolanaeodas paLa Fasndaçllo OSR-RJ aio suo Tesos de Raroarlo:
oijo aaai.aaçdo Oslaaa marrada para 03i02/2025, tolo caiada soco diu,
por intorusse da Admlrlslroças do DER-Ri,

Scco’coaria de Eetsdci da
Coca Civil ~ Go~traaan~a

AI501Ili4ISTRAÇÃO VINCUlADA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E UDVERNANÇA
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Coslrats 000AE 50 20400la
PARTES: A COMPANHIA ESTADUAL DO ÁGUAS E ESGOTOS - CE
DAS - o a RENOVA LTOA,
OBJETO.’ Aqsuislçuo da lridsdmutros medidores moaolotss, Dmao 1
m’A, CLissa E, W e 07 o audidoros mode)atoa Climas t,a-n’lol, elos’
se 5, Watr, asIl sapar ima e cVaaip de vidra para sulcaras na
Todo da mlcrsmod:çaa CeDAS.
PRAZD: 350 Ilmlestos a sesorr tal dIas.
VALOR TOTAL, RE lSo.45e,oo Corta Ocisq0011a o alio mi quatro
centos e doçeeuta todo).
DATA DE ASsINATURA, 20120010,
PUNDAMENTO’ PROCESSO N° 5.OPdl0p,4051251a IPraosa Eratrori
co at 332i2OleI

Coaatrcslsdoria Geral do Estado

CONIROLADORTA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CONTRDLADDR.OEML
DE 24,aa,2a2o

PROCESSO H1 E.O41053/34130a7 - THIAGO JUSTiNO Da SOUSA,
Andltor do listada, lo o’ 5000005.0 AUTORtZO a goza de 02 IdOiR
masas aIs icelroa.proaima roftraotp ao perisde aNdsiti,s do
laloel2ar2 a It0000alr, a conter da 200212020

Idi assOmo

GOE,inccc de Segula-aasça Jassrioueíonaj do Govcraso

OAEINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL
SUESECRETARTA MILITAR

ATO DO SUBSECRETÁRIO
OS 33i51l2520

DaSIUNA Mima CEnar Faltado do Direlra, id 0127504, aro soIs.
licitas a LIo.o Danaaea de Sobaza Borboso Ia 0000111.7, coma Ee’
carraça/a da Sa’hiiohdo/a do Caelaela Paldiraolal da Cosrdteaçjs da
Operaçoos Atacas da Sobsaciatada MilIar do Gabiooia do Oeac,aTça
lesiluclorol, II cantar da ei de Iaaulro de 7020

0:1255500 Sc~reEaria dc Eotado dc Fazenda

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Cooliata a° 0010020
PARTES: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, atrards dc FUNDO ESPE
CIAL DE ADMINISTRAÇÃO PASENDARIA DA SECRETARIA DE OS’
TADO Os FAZENDA Es empresa OARTNOR DD BRASiL SERVIÇOS
DE PESOUISAS t,TDA,
DEJETO, Coelraraçsa do eorpresa pora plastaçits da lombos teoiri
005 Oop0000zadas do pesquisa e 000noorhomrsio Impurolai em cc,
estada da irfamaaao aa Fasana dosabscarlo poro acenos a base
de Osrtrachmanj,e, cootormo rordições e qo,Iehdodos deecrliaoao
Torros da Roreraacla a ao prapasta RJ2SI00053005 do CONTRATA,
DA. aa de hot000rio da contrato,
PRAZO: 02 (doca) mosus coitlados a pa,Iir da arte da poelioanaa,
VALOR’ RI aio eaoao loatocur ias 5 aetonio mil o diacoalas mais),
PROGRAMA DE TRAEALNO: 2001.04,123 0435 8103
NATUREZA DAS DESPESAS: 330ç.3a,02
NOTA Dl EMPENNO: SS2tNE000p3

‘ala mal DATA DA ASSINATURA: 0351/2020
FUNDAMENTO: Lei a° S.000tlee3
PRDCESSD lo’ E.OQIOOII055TSODIS

Vice Govcrnad do Estado
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COMISSÃO DE PRaOAD ELETRÔNICO
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SUPERINTENDÉNCIA DE ARRECADAÇÃO

EDITAL

Os CONTRIBUINTES, ahoiao, Ecais dmliiffcodoo do lílorolura dos ca
ias ao lnfaaç/o por inl,itsoascla à Io9isiaçla da ICMS, O pasaorooala
das crddilos blbaUoas m,Iamados davorao oor atoiaadoa es prazo da
3a (idEal dias do dEscIa dos suios do Ilnrrapoa, 050 se eaotid,ra
feita la Oqoioza) dias em/o a piiblhoanaa destu 041011, com Frdoçsa da
valor da muito das) (cinquenta por corria), Em cano/a dIscordas>.
‘ia, na mesmo prazo os coolribsistas podeIS, ((reportar Impaaea’
çào aro anles de lrr traço a,
Os procoscos admlniatrelioao reapuclires eocoolram.e à dispoSlooo
dos leturessodas soa aederacos das raap000raas ieParlIçõoa Ssrais,
N5mora do contrata 140a2o

ROPARTIÇÀO FISCAL
AFR - 5a,Ot - CAMPOS DOS GOYTACAZ0S

Ar, Aboca Tomou, 02 CaTiro CIO 20010-117 Cnmpsa das Geada.
coses - Ri

AVISO JOSE VOCTCSR RIREIRO I°REITAS DA SILVA
CPF t44,OPl 027,02 , Processa Ou E’04/211/Ol24dea2000A COMISSÃO DL PREGÃO ELETRÔNICO Somo (dblico, para coalio Anta do tnlaotio 0° 02,501031,3 da 00000008

dmosia dos Irlrrosso ias, Rco , PREGÃO ELETRONICO o’ Vaiar recLusa/o’ RS 2,10000

Na Ecss0o da 00150015 Pisca a Nor realizada aia dia 20 do Iaorlro do 2020, às l4Ia3Omir orruo d’istaibuMas aSraaôs da sodola aloteudo pda ReeresEnlonte da Pazeuda pressalo à Soso0o, as 000uiota,

““~~«—-
347/o E’Odl003pJJ~5p ERASIOn,I0LEC0MCOMUJ4LÇAS~~LTOSPIAU~JA

, —
075 , E4dO2S4Sar, TI CREAÇU2P5_Q~~QI,T5A

00 q2~., Ç&IIQd0//95 0021 SRNP&SDIITR1O)a DONA 5/

0i50 a’~ adfl~ ~È~,~JEgijfggRA 5A

Efl~f~ ~~——*~mna;
_________________ A IMPREsSA OFICIAL DO ESTADO 00 RIO DE J09IEIRO earaotu a auta,nrciuad, doslah lmplsroo’a 5~ d,comaeto qaarde oisaaozoda diraioma,no ‘a Polialss,ssiwlo ai eao,br,w Oflcs’ 1 [~I?~tl3a e°ra~»~pu~ Assisada dhoinabteolaumTergo,IuIm 20 do loiseiro de 2020 da 032030.5000,

A aaajpatU ola possui valIdado Rosado hmptmo,o,


